PLs – RELATÓRIO FRENTE PARLAMENTAR NA CÂMARA DOS DEPUTADOS (06/2010)
	
	Autor
	Relator
	Ementa
	Ações da Frente Parlamentar

	Nº1

PRIORIDADE

PL 2954/1997 
	DEP. ENIO BACCI - PDT /RS
	CÂMARA:

CCJC - DEP. EDUARDO CUNHA – PMDB/RJ
	REGULAMENTA O PAGAMENTO PELAS EMPRESAS DAS MENSALIDADES ESCOLARES DE SEUS FUNCIONÁRIOS. Relativas ao segundo e TERCEIRO GRAUS, sendo que o ensino de segundo grau devera ser curso profissionalizante. 
	A Frente Parlamentar acompanha esse PL.   

	
	
	
	
	

	Nº3

PRIORIDADE

PL 3340/ 2000

Apensados:

PL-5263/2001, PL-839/2003, PL-1823/2003
	DEP. RENATO SILVA - PSDB/PR
	CÂMARA:

CEC - Relator Substituto, Dep. Gastão Vieira - PMDB/MA
	Determina que a CRIAÇÃO DE NOVOS CURSOS SUPERIORES DE DIREITO DEPENDERÃO DE PARECER DA SUBSEÇÃO DA OAB E DE  CURSOS DE ODONTOLOGIA, MEDICINA, PSICOLOGIA E VETERINÁRIA DE PARECER DA REPRESENTAÇÃO LOCAL DOS RESPECTIVOS CONSELHOS REGIONAIS DE CLASSE E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
	A Frente Parlamentar articula a rejeição do PL. Foram conseguidos pareceres divergentes a serem votados no Plenário.

	Nº4

PRINCIPAL PRIORIDADE

PL 4199/2001
	DEP. ALBERTO FRAGA DEM/DF
	CÂMARA:

CCJC  -DEP. ANTONIO CARLOS PANNUNZIO – PSDB/SP

CEC -  RELATOR – DEP. ALICE PORTUGAL PCDOB/BA

CSSF – DEP. ARNALDO FARIA DE SÁ – PTB/SP
	RECONHECENDO A PROFISSÃO DO QUIROPRÁTICO OU QUIROPRAXISTA, definindo a atividade e outras providências.
	A Frente Parlamentar articula para aprovação desse PL mas o Governo é contra.

	Nº5

PRIORIDADE

PL 4403/2001
	DEP. IVAN VALENTE – PSOL/SP
	CÂMARA:

CCJC -DEP. MOREIRA MENDES - PPS/RO
CSSF - DEP. GERALDO THADEU  - PPS/MG
	DISPÕE SOBRE A AUTORIZAÇÃO E O FUNCIONAMENTO DE CURSOS SUPERIORES DE FARMÁCIA E/OU DE FARMÁCIA-BIOQUÍMICA e dá outras providências.
	A Frente Parlamentar trabalha para rejeitar o PL.

	Nº6

PRIORIDADE

PL 5221/2001
	DEP. PAULO ROCHA - PT/PA
	CÂMARA:

CCJC - DEP. PASTOR MANOEL FERREIRA - PTB/RJ
	Estabelece que os diplomas expedidos pelos estabelecimentos de ensino superior terão forma padronizada, de difícil falsificação, e serão registrados no Ministério da Educação. Alteração, Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei Darcy Riberio, exigência, instituição de ensino superior, faculdade, universidade, emissão, diploma, padronização, registro, MEC.


	A Frente Parlamentar acompanha esse PL.

	Nº7

PL 6630/2002
	SENADO FEDERAL
	CÂMARA:

CEC – Dep. João Matos - PMDB/SC
	Da nova redação ao § 1º do art. 19 da Lei  n.º 10.260, de 12 de julho de 2001 que dispõe sobre o FUNDO DE FINANCIAMENTO AO ESTUDANTE DO ENSINO SUPERIOR PARA ATRIBUIR PRIORIDADE ABSOLUTA AOS ALUNOS AFRO DESCENDENTES E AMERÍNDIOS.
	A Frente Parlamentar acompanha esse PL.



	Nº8

PRIORIDADE

PL 6875/2002

APENSADOS:

PL 35/2003

PL 208/2003 

PL 4870/2005

PL 6489/2006

PL 1110/2007

PL 1596/2007

PL 2775/2008
	DR. ROSINHA – PT/PR
	CÂMARA:

CEC - DEP. ÁTILA LIRA – PSB/PI
	FACULTANDO O PAGAMENTO DAS MENSALIDADES ESCOLARES EM DATAS E PLANOS DIFERENCIADOS. DISPÕE SOBRE O VALOR MÁXIMO DAS MENSALIDADES ESCOLARES DO ENSINO PRÉ-ESCOLAR, FUNDAMENTAL, MÉDIO E SUPERIOR.

Fixação, limite máximo, mensalidade escolar, INSTITUIÇÃO PRIVADA DE ENSINO, escola particular, educação infantil, educação pré-escolar, ensino fundamental, ensino médio, UNIVERSIDADE PARTICULAR, ENSINO SUPERIOR
	A Frente Parlamentar esta mantendo o PL sem votar.

	Nº9

PRIORIDADE

PL 723/2003

APENSADOS: 

PL 3295/2004

PL 4639/2004

PL 5208/2005

PL 5706/2005

PL 2096/2007

PL 3270/2008
	DEP. ONYX LORENZONI - DEM /RS 
	CÂMARA:

CEC - DEP. PAULO RUBEM SANTIAGO - PDT/PE
	INSTITUI A BOLSA-UNIVERSIDADE, QUE PERMITE DEDUÇÃO NO IMPOSTO DE RENDA ÀS PESSOAS FÍSICAS E JURÍDICAS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
	A Frente Parlamentar trabalha para aprovar o PL.

	Nº 10

PRIORIDADE

PL 2636/2003

Apensados: 

PL 4785/2005

PL 6227/2005
	DEP. CLÓVIS FECURY – DEM/MA
	CÂMARA:

CFT - DEP. SILVIO COSTA PMN/PE

CEC - DEP. PAULO RUBEM SANTIAGO – PDT/PE
	CONSIDERA DESPESAS OPERACIONAIS DEDUTÍVEIS, NA APURAÇÃO DO LUCRO REAL E DA BASE DE CÁLCULO DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO DAS PESSOAS JURÍDICAS, AS CONTRIBUIÇÕES NÃO COMPULSÓRIAS DESTINADAS A CUSTEAR ATÉ CEM POR CENTO DOS ESTUDOS DOS SEUS EMPREGADOS E DEPENDENTES DIRETOS.
	A Frente Parlamentar mantém o PL sem votar. 


	Nº11

PRIORIDADE

PL 2138/2003

Apensados:

PL 6358/2009

PL 7040/2010
	DEP. IVAN VALENTE PSOL/SP
	CÂMARA:

CEC - DEP. SEVERIANO ALVES – PDT/BA
	PROÍBE O CAPITAL ESTRANGEIRO NAS INSTITUIÇÕES EDUCACIONAIS BRASILEIRAS.
	A Frente Parlamentar não vota esse PL. Já conseguiu incluir o Fórum em todas as audiências públicas sobre o assunto, e negociou com o Relator, que é da Frente, um parecer que o rejeita.  

	Nº12

PRIORIDADE

PL 2082/2003

APENSADO

PL 3366/2004

PL 3993/2008

PL 3993/2008
	DEP. PAES LANDIM – DEM/PI
	CÂMARA:

CFT - DEP. RODRIGO ROCHA LOURES- PMDB/PR
CEC - DEP. ÁTILA LIRA - PSB/PI
	Altera dispositivos da LDB - Lei de Diretrizes e Bases no que diz RESPEITO ÀS EXIGÊNCIAS CURRICULARES, FORMAÇÃO DE PROFESSORES E CARGA HORÁRIA DOS CURSOS DA EDUCAÇÃO BÁSICA E SUPERIOR.
	O Relator é da Frente Parlamentar na CFT. O PL vai para plenário e essa Frente esta o acompanhando.

	Nº13

PRINCIPAL PRIORIDADE

PL 65/2003

APENSADOS:

PL 6395/2005 

PL 3624/2004 

PL 1037/2007

PL 16/2007

PL 116/2006
	DEP. ARLINDO CHINAGLIA

PT/SP
	CÂMARA:

CCJC -  DEP. COLBERT MARTINS - PMDB/BA

CEC - DEP. ÁTILA LIRA PSB/PI
	PROÍBE A CRIAÇÃO DE NOVOS CURSOS MÉDICOS E A AMPLIAÇÃO DE VAGAS NOS CURSOS EXISTENTES NOS PRÓXIMOS DEZ ANOS e dá outras providências
	 A Frente Parlamentar mantém sem votação esse PL e trabalha pela rejeição.

	Nº14

PRINCIPAL PRIORIDADE

PL 341/2003
	DEP. PAES LANDIM PTB/PI
	CÂMARA:


	MENSALIDADE ESCOLAR ALTERA LEI N.º 9870 DE 23/11/1999 ARTIGOS 1º E 6º
	A Frente Parlamentar tenta achar conotações políticas para aprovar e tem articulado e negociado, mas não conseguiu ainda a aprovação.

	Nº15

PRIORIDADE

PL 817/2003 
	DEP. SANDES JÚNIOR – PP/GO
	CÂMARA:

AGUARDANDO DESIGNAÇÃO DO RELATOR
	OBRIGA AS MANTENEDORAS DE INSTITUIÇÕES PRIVADAS DE ENSINO SUPERIOR, A APLICAR, NO MÍNIMO, 5% DE SEU FATURAMENTO LÍQUIDO ANUAL NA EXECUÇÃO DE BOLSAS DE ESTUDOS A ESTUDANTES CARENTES.
	A Frente Parlamentar tem mantido esse PL parado.

	Nº16

PRIORIDADE

PL 2080/2003

APENSADO: 

PL-2085/2003.


	DEP. PAES LANDIM - PTB /PI
	CÂMARA:

CEC -  DEP. LELO COIMBRA  -PMDB/ES

CTASP - RELATORIO VENCEDOR, DEP. VICENTINHO – PT/SP

CTASP - DEP. GORETE PEREIRA PR/CE


	DISPÕE SOBRE CRIAÇÃO DE UNIVERSIDADES, AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO DE INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR, formação de professores e dá outras providências. Exclusividade, universidade, autonomia administrativa, autonomia financeira, autonomia didática, convalidação, ato, criação, curso superior, centro universitário, opção, transformação, UNIVERSIDADE PARTICULAR, INSTITUIÇÃO DE ENSINO SUPERIOR, universidade estadual, transferência, universidade federal, autorização, Estados, (DF), Municípios, Territórios Federais, convênio, estabelecimento de ensino, formação profissional, treinamento, professor. _ Alteração, Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei Darcy Ribeiro, inclusão, CURSO SUPERIOR, Pedagogia, formação profissional, professor, educação básica, aumento, carga horária, jornada escolar, ensino médio, ensino fundamental, implantação, tempo integral, exigência, freqüência escolar, aula, dia letivo, candidato, curso de graduação, autorização, admissão, estudante, ensino médio, ENSINO SUPERIOR, monitor, instrutor, auxiliar de ensino, direitos, remuneração, bolsa de estudo.
	A Frente Parlamentar colocou como Relator um de seus membros.


	Nº17

PRINCIPAL PRIORIDADE

PL 3847/2004

APENSADO:

PL 5.697/2005
	DEP. MARCELINO FRAGA - PMDB /ES 
	CÂMARA:

CCJC – DEP. MAURÍCIO QUINTELLA LESSA - PR/AL

CEC - DEP. ALICE PORTUGAL - PCDOB/BA
	Dispõe sobre os ÓRGÃOS DE REPRESENTAÇÃO ESTUDANTIL , DIREITOS DE ORGANIZAÇÃO E PARTICIPAÇÃO DOS ESTUDANTES e dá outras providências.
	A Frente Parlamentar mantém o PL parado.

	Nº18

PRIORIDADE

PL  3961/2004

APENSADOS:

PL 2752/2003 

PL 454/2004

PL 4897/2005

PL 5371/2005

PL 6382/2005

PL 6436/2005

PL 6580/2006

PL 6961/2006

PL 7312/2006

PL 7595/2006

PL 110/2007

PL 253/2007

PL 1447/2007

PL 7010/2010
	SEN. EDUARDO AZEREDO PSDB/MG
	CÂMARA:

CEC - DEP. MARIA DO ROSÁRIO – PT/RS


	Permite a UTILIZAÇÃO DOS RECURSOS DO FGTS PARA PAGAMENTO DE PARCELAS DA ANUIDADE ESCOLAR.
	Desde 2007 a Frente Parlamentar apresentou um parecer favorável ao Fórum que foi aceito pela Relatora, mas a Ordem do PT e do Governo é para a Relatora mudar seu parecer, mas ainda não foi apresentada as mudanças para votação. Estamos segurando.

	Nº19

PRINCIPAL PRIORIDADE

PL  4212/2004

APENSADOS :

PLC  118/2003

PL 4336/2004 

PL 4221/2004  

PL 6137/05

PL 7200/2006   

PL 7398/2006

PL-5175/2009

PL 5308/2009
	DEP. ÁTILA LIRA

PSB/PI
	CÂMARA:

CERU(COMISSÃO ESPECIAL DA REFORMA UNIVERSITÁRIA ) -  DEP. JORGINHO MALULY - DEM/SP
	REFORMA UNIVERSITÁRIA

Altera dispositivos da Lei n.º 9.394 de 20/12/1996 que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional e da outras providências
	A Frente Parlamentar fez o Relator e o Pres. Da Comissão Especial e negocia um parecer de interesse do Fórum. 



	
	
	
	
	

	Nº21

PL 4285/2004
	DEP. CARLOS EDUARDO CADOCA – PMDB/PE
	CÂMARA:

CCJC – DEP.FLÁVIO DINO – PCDOB/MA

CCJC - DEP. COLBERT MARTINS PMDB/BA

CEC - DEP. GASTÃO VIEIRA – PMDB/MA
	Dispõe sobre a DESTINAÇÃO DE RECURSOS ESTRANGEIROS PARA FINS DE PESQUISA E PRESERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE.
	A Frente Parlamentar tem trabalhado o PL.

	Nº22

PRIORIDADE

PL 3795/2004

APENSADO:

PL  4.584/2004
	DEP. LAURA CARNEIRO - DEM/RJ
	CÂMARA

CCJC - Dep. Maria do Rosário - PT/RS

CFT – RELATOR SUBSTITUTO - DEP. GUILHERME CAMPOS –DEM/SP

CFT – DEP. RICARDO BARROS – PP/PR

CEC - DEP. ALICE PORTUGAL – PCDOB/BA
	Institui bolsa de estudos, denominada “BOLSA ESTÁGIO”, com o objetivo de apoiar estudantes do ENSINO SUPERIOR, TENDO COMO CONTRAPARTIDA APRESENTAÇÃO DE SERVIÇOS DESTES COMO ESTAGIÁRIOS.
	A Frente Parlamentar tem acompanhado o PL.


	Nº23

PL 3699/2004
	DEP. ARNALDO FARIA DE SÁ – PTB/SP
	CÂMARA:

CTASP - Dep. Luiz Carlos Busato- PTB/RS

CEC – DEP. JOAQUIM BELTRÃO – PMDB/AL
	Dispõe sobre a ESPECIALIZAÇÃO DO ENGENHEIRO DE PREVENÇÃO E COMBATE A INCÊNDIOS, DO TÉCNICO DE PREVENÇÃO E COMBATE A INCÊNDIOS E DO BOMBEIRO CIVIL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
	A Frente Parlamentar acompanha o PL.

	Nº24

PL 4511/2004

APENSADO:    

PL 5548/2005 
	DEP. ALBERTO FRAGA – DEM/DF
	CÂMARA:

CCJC - DEP. TADEU FILIPPELLI PMDB/DF
	INSTITUI O ESTÁGIO DE ESTUDANTES DE DIREITO NAS POLÍCIAS CIVIL E MILITAR DO DISTRITO FEDERAL, e dá outras providências
	A Frente Parlamentar tem trabalhado o PL.

	Nº 25

PRINCIPAL PRIORIDADE

PL 3379/2004


	CLP - COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO PARTICIPATI-VA
	CÂMARA:

CEC - DEP. PROFESSORA RAQUEL TEIXEIRA PSDB/GO

CCJC - DEP. ANTONIO CARLOS PANNUNZIO PSDB/SP
	ASSEGURA AOS ESTUDANTES DESVINCULADOS DA INSTITUIÇÃO DE ORIGEM O FORNECIMENTO DE DECLARAÇÃO DE CONCLUSÃO DOS PERÍODOS LETIVOS CURSADOS E DE HISTÓRICO ESCOLAR PARA FINS DE PROSSEGUIMENTO NOS ESTUDOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. GARANTIA, FORNECIMENTO, ALUNO, DESVINCULAÇÃO, INSTITUIÇÃO DE ENSINO SUPERIOR, DECLARAÇÃO, CONCLUSÃO, PERÍODO, SEMESTRE LETIVO, HISTÓRICO ESCOLAR, INTERRUPÇÃO, CURSO SUPERIOR, INADIMPLÊNCIA, CESSAÇÃO, MATRÍCULA, SUBSTITUIÇÃO, DOCUMENTAÇÃO, TRANSFERÊNCIA, FACULDADE, PROIBIÇÃO, EXIGÊNCIA, COMPROVAÇÃO, ADIMPLÊNCIA, DECLARAÇÃO, VAGA, RECUSA, MATRÍCULA INICIAL, CONTINUAÇÃO, ESTUDO, PENALIDADE, INFRATOR, MULTA.


	A Frente Parlamentar tem feito negociações para rejeitar o PL e tem mantido desde 2008 parado.

	Nº26

PL 4529/2004

Apensados 

PL 6923/2006 

PL 27/2007 

PL 280/2007 

PL 6010/2009


	Comissão Especial destinada a acompanhar e estudar propostas de Políticas Públicas para a Juventude
	COMISSÃO ESPECIAL - Dep. Manuela D'ávila /PCdoB/RS
	Dispõe sobre o Estatuto da Juventude e dá outras providências.

Explicação da Ementa: Altera a Lei nº 6.494, de 1977 (Medida Provisória nº 2.164-41, de 2001); revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 5.452, de 1943 (Lei nº 10.097, de 2000) e a Medida Provisória nº 2.208, de 2001.


	A Frente Parlamentar conseguiu fazer o Pres. Da Comissão Especial que é membro da Frente e tem mantido o PL sem votar. Negocia e articula para rejeitar o PL ou não votar.


	Nº27

PL 3481/2004
	Adão Pretto - PT /RS
	CEC - Dep. Átila Lira (PSB-PI)
	Dispõe sobre destinação de vagas em cursos de nível superior para candidatos com afinidade rural (MST)

Indexação: Garantia, reserva, vaga, cota, curso superior, instituição superior de ensino, universidade pública, cursos, agronomia, engenharia rural, engenharia florestal, veterinária, economia doméstica, candidato, pequeno agricultor, agricultor, dependente, índio, negro, afrodescendente, quilombola, morador, assentamento rural, aluno, ensino médio, curso técnico, zona rural, técnicas agrícolas.
	A Frente Parlamentar trabalha para rejeitar o PL, o Relator é da Frente e seu parecer foi pela rejeição, articula e negocia procurando o melhor momento para aprovar a rejeição.

	Nº28

PRIORIDADE

PL 5012/2005
	DEP. LÉO ALCÂNTARA - PSDB /CE 
	CÂMARA:

CCJC – DEP. PAES LANDIM – PTB/PI

CEC - DEP. CARLOS ABICALIL - PT/MT
	DEFINE PRAZO PARA A EMISSÃO DE DIPLOMAS PELAS INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR e dá outras providências
	A Frente Parlamentar fez o Relator e trabalha para rejeitar o PL.


	Nº29

PRIORIDADE

PL 5054/2005

APENSADOS:

PL 1456/2007 

PL 2567/2007

PL 2996/2008
	DEP. ALMIR MOURA  - S.PART. /RJ 
	CÂMARA:

CCJ - DEP. MARCELO ORTIZ - PV-SP
	TORNA OBRIGATÓRIO O EXAME DE ORDEM PARA TODOS OS QUE QUISEREM INSCREVER-SE COMO ADVOGADO.
	A Frente Parlamentar trabalha  pela rejeição do PL e o mantém sem votar.

	Nº30

PRIORIDADE

PL 5706/2005

APENSADO :

PL 3148/2008
	SEN.  LEOMAR QUINTANI-LHA PMDB/TO
	CÂMARA:

CEC - DEP. LIRA MAIA - DEM/PA


	PERMITE A UTILIZAÇÃO DOS RECURSOS DO FAT PARA PAGAMENTO DE ANUIDADES DO ENSINO SUPERIOR
	O Governo mantém sem votar e a Frente Parlamentar trabalha pela aprovação procurando o melhor momento para votação. O Relator é da Frente. 

	Nº31

PRIORIDADE

PL 5172/2005
	DEP. CELSO RUSSOMANNO – PP/SP
	CÂMARA:

CCJC – DEP. CARLOS WILLIAN – PTC/MG

CCTCI – DEP. FERNANDO FERRO PT/PE

CEC - DEP. GILMAR MACHADO – PT/MG
	Estabelece que AS INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR PODEM SER AUTORIZADAS A EXECUTAR SERVIÇOS DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA.
	A Frente Parlamentar trabalha pela aprovação. 


	Nº32

PL 6113/2005
	DEP. LINCOLN PORTELA – PL/MG
	CÂMARA:

CEC  - Dep. Lelo Coimbra -PMDB/ES

CSSF
DEP. GERMANO BONOW – DEM/RS
	Altera a Lei nº 6.494, de 7 de dezembro de 1977, para DISPOR SOBRE A REMUNERAÇÃO DO ESTÁGIO DO ESTUDANTE DE MEDICINA.
	A Frente Parlamentar conseguiu que o Relator seja da Frente.

	Nº33

PRIORIDADE

PL  5046/2005

APENSADO:   

PL 1197/2007
	DEP. BILAC PINTO – PR/MG
	CÂMARA:

CCJC -  DEP. VILSON COVATTI PP/RS

CEC - DEP. RODRIGO ROCHA LOURES PMDB/PR
	PROÍBE, NOS ESTABELECIMENTOS DE ENSINO SUPERIOR, O FUNCIONAMENTO DE MÁQUINAS FOTOCOPIADORAS DESTINADAS À REPRODUÇÃO DE LIVROS DIDÁTICOS.


	A Frente Parlamentar conseguiu que o PL seja declarado inconstitucional e que fosse pedido a rejeição. 

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	Nº36

PRIORIDADE

PL 7105/2006
	DEP. JOSÉ JORGE – DEM/PE
	CÂMARA:

CCJC – DEP. EDUARDO CUNHA – PMDB/RJ

CEC-  RELATOR SUBSTITUTO, DEP. PROFESSOR RUY PAULETTI -PSDB/RS
	Altera o inciso I do § 4º do art. 80 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, PARA BENEFICIAR A EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA COM A REDUÇÃO DE CUSTOS EM MEIOS DE COMUNICAÇÃO QUE SEJAM EXPLORADOS MEDIANTE AUTORIZAÇÃO, CONCESSÃO OU PERMISSÃO DO PODER PÚBLICO.


	A Frente Parlamentar fez o Relator que aprovou o PL e trabalhou pela aprovação.

	Nº37

PRIORIDADE

PL  7700/2006

APENSADOS: 

PL 3624/2004 

PL 555/2007 

PL 1546/2007

PL 2779/2008

PL 2898/2008

PL 2943/2008

PL-3902/2008

PL 4879/2009

PL 5044/2009

PL 5405/2009

PL 5565/2009

PL 6292/2009

PL 7105/2010


	SEN . SÉRGIO ZAMBIASI - PTB/RS
	CÂMARA:

CEC - DEP. CARLOS ABICALIL PT/MT
	ALTERA A LEI DO PROUNI PARA ESTENDER O ATENDIMENTO AOS ESTUDANTES BENEFICIADOS COM BOLSA PARCIAL NO ENSINO MÉDIO PRIVADO.
	A Frente Parlamentar articula e negocia a aprovação do PL. O Governo trabalha contra. A Frente desde 2009 impede que seja votado e aprovado o relatório do Relator pela rejeição.

	
	
	
	
	

	Nº39

PL 7699/2006

APENSADOS:

PL 3638/2000

PL 75/2007  

PL 524/2007

PL 873/2007

PL 1168/2007

PL 1802/2007

PL 1827/2007

PL 2221/2007

PL 2265/2007

PL 1827/2007 

PL 2221/2007 

PL 2265/2007 

PL 2676/2007 

PL-3353/2008 

PL 3911/2008 

PL 3929/2008

PL 4248/2008

PL 4801/2009

PL 4848/2009

PL 5374/2009

PL 5656/2009

PL 6091/2009

PL 6346/2009

PL 6513/2009

PL 6976/2010

PL 7147/2010

PL 7344/2010
	SEN.PAULO PAIM – PT/RS
	CÂMARA: ESTÁ NO PLENÁRIO


	INSTITUI O E ESTATUTO DO PORTADOR DE DEFICIÊNCIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. Dispõe sobre o ingresso de pessoas com deficiência auditiva nas Instituições de ENSINO SUPERIOR Públicas e PRIVADAS em todo o Território Nacional. Obrigatoriedade, instituição educacional, educação superior, universidade, garantia, acessibilidade, pessoa portadora de deficiência, deficiente auditivo, surdo, exame vestibular, ingresso, duração, curso superior, utilização, Libras, participação, parceria, Coordenação, ética
	A Frente Parlamentar acompanha o PL. 

	Nº40

PRIORIDADE

PL  7567/2006
	DEP. NICE LOBÃO – DEM/MA
	CÂMARA:

CCJC - ANTONIO CARLOS PANNUNZIO - PSDB/SP

CFT – DEP. ARNALDO MADEIRA – PSDB/SP

CEC – DEP. JOÃO MATOS – PMDB/SC
	Dispõe sobre DESCONTO DA MENSALIDADE DAS INSTITUIÇÕES PRIVADAS DE ENSINO SUPERIOR PARA ESTUDANTES QUE SE DEDICAREM À PESQUISA CIENTÍFICA.
	A Frente Parlamentar acompanha o PL. A Frente não trabalha nesse PL.

	Nº41

PL 7501/2006
	DEP. 

PROFESSORA RAQUEL TEIXEIRA – PSDB /GO 
	CÂMARA:

CFT – DEP. 

LUCIANA GENRO – PSOL/RS

CEC – DEP. RAUL HENRY – PMDB/PE
	INSTITUI o Fundo Nacional de Assistência ao Estudante de Nível Superior – FUNAES. Criação, Fundo Nacional de Assistência ao Estudante de Nível Superior, destinação, estudante universitário, estudante carente, baixa renda, desenvolvimento, projeto, moradia, assistência à saúde, alimentação, inclusão digital, informática, auxílio, aquisição, material didático, pesquisa, estudantes de universidades públicas
	A Frente não trabalha nesse PL.

	Nº42

PRIORIDADE

PL 6993/2006
	DEP. RUBENS OTONI – 

PT /GO 
	CÂMARA:

CCJC – DEP. ELISEU PADILHA - PMDB/RS

CEC – DEP. MARIA DO ROSÁRIO – PT/RS
	Acrescenta inciso ao art. 12 e ao art. 14 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que “Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional”, para ASSEGURAR A LIBERDADE DE ORGANIZAÇÃO DAS ENTIDADES REPRESENTATIVAS DE ESTUDANTES. Alteração, Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei Darcy Ribeiro, GARANTIA, LIBERDADE, ORGANIZAÇÃO, DIRETÓRIO ESTUDANTIL, ENTIDADE, REPRESENTAÇÃO ESTUDANTIL,PARTICIPAÇÃO, CONSELHO ESCOLAR, GESTÃO, ESTABELECIMENTO DE ENSINO, EDUCAÇÃO BÁSICA, EDUCAÇÃO SUPERIOR.


	A Frente Parlamentar articula para que esse Projeto não seja votado.  



	Nº43

PRIORIDADE

CÂMARA

PL  7515/2006

SENADO:

PLC  

0078/2007
	PODER EXECUTIVO
	CÂMARA:

CCJC - DEP. MAURÍCIO QUINTELLA LESSA - PR/AL 

CEC - DEP. CARLOS  ABICALIL - PT/MT

SENADO: 

CE - SEN. MARIA DO CARMO ALVES - DEM/SE
	Altera a lei  n.º 9.394 de 20/12/1996, que estabelece as diretrizes e bases da Educação Nacional, estabelece a colaboração da união, do DF, dos estados e dos municípios, p/ PROMOVER A FORMAÇÃO INICIAL, CONTINUADA E CAPACITAÇÃO PROFISSIONAL DE TODOS OS PROFESSORES DA EDUCAÇÃO BÁSICA, UTILIZANDO RECURSOS E TECNOLOGIAS DE EDUCAÇÃO À DISTÂNCIA.
	A Frente Parlamentar conseguiu aprovar o PL ele foi a sanção.



	
	
	
	
	

	Nº45

PL 176/2007
	DEP. FÁBIO SOUTO – DEM /BA 
	CÂMARA:

CCJC – DEP. PAES LANDIM PTB/PI
CFT – DEP. LUCIANA GENRO – PSOL/RS

CEC – DEP. NILMAR RUIZ – PFL/TO
	VEDA A COBRANÇA DE TAXA DE INSCRIÇÃO EM VESTIBULAR PARA ALUNOS EGRESSOS DA REDE PÚBLICA DE ENSINO.
	A Frente Parlamentar articula para não votar esse PL.



	
Nº46

PDC 346/2007 
	COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL
	CÂMARA:

CSSF – DEP. RAFAEL GUERRA – PSDB/MG

CEC- DEP. LELO COIMBRA – PMDB/ES

CCJC- DEP. LEONARDO PICCIANI – PMDB/RJ
	Aprova o texto do Ajuste Complementar ao Acordo de Cooperação Cultural e Educacional entre o Governo da República Federativa do BRASIL e o Governo da República de CUBA para o RECONHECIMENTO DE TÍTULOS DE MEDICINA EXPEDIDOS EM CUBA, celebrado em Havana, em 15 de setembro de 2006.
	A Frente Parlamentar trabalha pela rejeição do PL e impede a votação.

	Nº47

PRIORIDADE

PL  348/2007

APENSADO:  

PL 1172/2007
	DEP. IZALCI – DEM/DF
	CÂMARA:

CTASP - 

DESIGNADA RELATORA, DEP. THELMA DE OLIVEIRA - PSDB/MT

CEC – RELATOR VENCEDOR, DEP. FÁTIMA BEZERRA  - PT/RN.
	ESTABELECE QUE, NUM MESMO ESTABELECIMENTO DE ENSINO, O PROFESSOR NÃO PODERÁ DAR MAIS DE 6 ,SEIS, AULAS CONSECUTIVAS, NEM MAIS DE 8,OITO),  INTERCALADAS, POR DIA.
	A Frente Parlamentar trabalhou para esse PL.

	
	
	
	
	

	Nº49

PL 691/2007
	SEN. PAULO PAIM – PT/RS
	CÂMARA:

CCTCI – DEP. PAULO HENRIQUE LUSTOSA PMDB/CE
CEC – DEP. ARIOSTO HOLANDA – PSB/CE
	Altera a Lei n.º 9.998, de 17 de agosto de 2000, QUE INSTITUI O FUNDO DE UNIVERSALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES – FUSTE,  PARA DETERMINAR A APLICAÇÃO DE RECURSOS EM EDUCAÇÃO E EM CIÊNCIA E TECNOLOGIA.
	A Frente Parlamentar acompanha esse PL.

	Nº50

PRIORIDADE

PL  1189/2007

APENSADOS : 

PL 3026/2008

PL-3628/2008
	DEP. FELIPE MAIA – DEM /RN
	CÂMARA:

CEC – DEP. ÁTILA LIRA – PSB/PI
	Modifica o § 1º, do art. 9º, da Lei nº 8.906, de 04 de julho de 1994 – ESTATUTO DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL.

ANTECIPA PARA O 3º ,TERCEIRO, SEMESTRE O INÍCIO DO ESTÁGIO PARA OS ESTUDANTES DO CURSO DE DIREITO, COM DURAÇÃO DE DOIS ANOS
	A Frente Parlamentar fez o Relator e trabalha pela aprovação.

	Nº51

PRIORIDADE

PL  1030/2007
	PROFESSOR RUY PAULETTI – PSDB /RS
	CÂMARA:

CCJC -,DEP. FRANCISCO 

TENORIO PMN/AL

CEC – DEP. WALDIR MARANHÃO  - PP/MA
	Dispõe sobre a proibição da exigência do número mínimo de créditos “GRADE FECHADA” para a efetivação ou continuidade da matrícula nos estabelecimentos de ensino superior.
	A Frente Parlamentar negociou o substituto com o Relator que é da Frente na C.E. A Frente negociou a aprovação.

	Nº52

PRIORIDADE

PL  1349/2007
	DEP. JURANDY LOUREIRO – PT/ES
	CÂMARA:

CEC – DEP. LELO COIMBRA PMDB/ES
	OBRIGA AS INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR públicas e PRIVADAS A IMPLANTAR O SISTEMA DE COLETA DA IMPRESSÃO DIGITAL PARA IDENTIFICAÇÃO DOS CANDIDATOS INSCRITOS NO CONCURSO VESTIBULAR.
	A Frente Parlamentar fez o Relator que é da Frente e impede a votação desde 2008.

	Nº53

PRIORIDADE

PL  1361/2007
	DEP. FERNANDO DE FABINHO – DEM/BA
	CÂMARA:

CCJC – DEP. JOÃO MAGALHAES PMDB/MG

CDC – DEP. RENATO AMARY – PSDB/SP
CEC 
DEP. PROFESSOR RUY PAULETTI PSDB/RS
	“Dispõe sobre a PROIBIÇÃO DE FIADOR PARA MATRÍCULA E RENOVAÇÃO DE MATRÍCULA EM FACULDADES PRIVADAS NOS ESTADOS, MUNICÍPIOS E NO DISTRITO FEDERAL e dá outras providências.”
	A Frente Parlamentar trabalha nesse PL. 

	Nº54

PRINCIPAL PRIORIDADE

PL 1476/2007

APENSADO:    

PL 5280/2005

PL-3766/2008

PL 5337/2009

PL-3766/2008

PL-5357/2009

PL-5735/2009

PROPOSIÇÃO ORIGINÁRIA: SENADO

PLS 313/2006
	SEN. SÉRGIO ZAMBIASI – PTB / RS
	CÂMARA:

CSSF – DEP. ÍRIS DE ARAÚJO PMDB/GO
CTASP – DEP. DANIEL ALMEIDA  - PCDOB/BA
	Altera o § 9º do art. 28 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, para PERMITIR QUE O CUSTEIO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR DOS EMPREGADOS POSSA SER ABATIDO DA BASE DE INCIDÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO PARA O REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL.
	A Frente Parlamentar, para constituição da Comissão Especial, articula para os parlamentares da Frente construírem a Comissão Especial pra aprovar o PL.

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	Nº57

PRIORIDADE

PL 1113/2007
	DEP. BRIZOLA NETO –PDT /RJ  
	CÂMARA:

CEC
 DEP. JORGINHO MALULY – DEM/SP

CDC  

DEP. TONHA MAGALHÃES – PR/BA
	Altera o art. 2º da Lei nº 9.870, de 23 de novembro de 1999, que “DISPÕE SOBRE O VALOR TOTAL DAS ANUIDADES ESCOLARES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”, VISANDO AMPLIAR A QUANTIDADE E A QUALIDADE DAS INFORMAÇÕES A SEREM DIVULGADAS NO PERÍODO DE MATRÍCULA.
Obriga os estabelecimentos de ensino a divulgar as demonstrações financeiras, com os critérios adotados para reajuste da anuidade ou semestralidade escolar.


	A Frente Parlamentar fez o Relator, negociou o relatório na CEC e está articulando sua rejeição no relatório. No Plenário caiu na fila dos PLs a serem votados.

	Nº58

PRINCIPAL PRIORIDADE

PL 2089/2007
	DEP. SEVERIANO ALVES –

PDT /BA  
	CÂMARA:

CFT – DEP. MANOEL JUNIOR - PSB/PB

CEC – RELATOR SUBSTITUTO DEP. PROFESSOR SETIMO – PMDB/MA
	Dispõe sobre a NATUREZA DAS BOLSAS DE ESTUDO PARA PÓS-GRADUAÇÃO , PESQUISA E EXTENSÃO E DÁ OUTRAS  PROVIDÊNCIAS. ESTABELECE QUE AS BOLSAS DE ESTUDO PARA PÓS-GRADUÇÃO, EXTENSÃO E PESQUISA, CONCEDIDAS AOS DOCENTES POR ENTIDADES PÚBLICAS OU PRIVADAS DE FOMENTO, NÃO INTEGRAM O SALÁRIO OU RENDIMENTO DO TRABALHO E DEVEM RECEBER ISENÇÕES TRIBUTÁRIAS.


	A Frente Parlamentar sugeriu o Projeto e pediu ao Dep. Severiano Alves, membro da Frente, para apresentá-lo aprovando por unanimidade da CEC e negociou com o relator da CFT a sua aprovação.

	Nº59

PRIORIDADE

PL 2114/2007
	DEP.CARLOS BEZERRA – PMDB /MT
	CÂMARA:

CEC – DEP. PROFESSORA RAQUEL TEIXEIRA – PSDB/GO


	CRIA O SEGURO EDUCACIONAL PARA CONTEMPLAR TODAS AS MODALIDADES DE ENSINO PRATICÁVEIS PELA INICIATIVA PRIVADA, TENDO COMO BENEFICIÁRIO O EDUCANDO, AINDA QUE REPRESENTADO OU ASSISTIDO POR REPRESENTANTE LEGAL.
	A Frente Parlamentar negocia esse PL. 

	Nº60

PRIORIDADE

PL 2491/2007
	DEP. IVAN VALENTE – PSOL/SP
	CÂMARA:

CCJC- DEP. EFRAIM FILHO - DEM/PB

CEC – ALICE PORTUGAL – PCDOB/BA
	DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES AOS ESTUDANTES PELAS INSTITUIÇÕES DE EDUCAÇÃO SUPERIOR, A CADA INÍCIO DE PERÍODO LETIVO. EXIGÊNCIA, INSTITUIÇÃO DE ENSINO SUPERIOR, FACULDADE, UNIVERSIDADE, INFORMAÇÕES, SÍTIO ELETRÔNICO, PÁGINA, (INTERNET), RELAÇÃO, CURSO SUPERIOR, DISCIPLINA ESCOLAR, GRADE, CURRÍCULO, CARGA HORÁRIA, CORPO DOCENTE, DATA, ATUALIZAÇÃO, AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO, (SINAES), PENALIDADE, INFRATOR.
	A Frente Parlamentar impede a votação deste PL desde 2008..

	Nº61

PRIORIDADE

PL 2479/2007
	DEP. IVAN VALENTE – PSOL/SP
	CÂMARA:

CEC- DEP. IRAN BARBOSA - PT/SE
	DISPÕE SOBRE A DIVULGAÇÃO OBRIGATÓRIA, PELA UNIÃO, DO MONTANTE DE TRIBUTOS QUE DEIXOU DE SER RECOLHIDO AOS COFRES PÚBLICOS A TÍTULO DE BENEFÍCIOS FISCAIS CONCEDIDOS ÀS INSTITUIÇÕES PRIVADAS, PRESTADORAS DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS, NA REALIZAÇÃO DE ATIVIDADES DE ENSINO. Obrigatoriedade, União Federal, divulgação, imprensa oficial, valor, total, renúncia fiscal, recolhimento, tributo federal, concessão, benefício fiscal, INSTITUIÇÃO PRIVADA DE ENSINO, EDUCAÇÃO SUPERIOR, FACULDADE PARTICULAR. Obrigatoriedade, INSTITUIÇÃO PRIVADA DE ENSINO, divulgação, valor, total, benefício fiscal, quantidade, aluno, beneficiário, página, (Internet), propaganda, meio eletrônico, local, INSITUIÇÃO DE ENSINO SUPERIOR, penalidade, perda, benefício.
	A Frente Parlamentar impede a votação deste PL.

	Nº62

PRIORIDADE

PL 686/2007

APENSADOS :

PL-766/2007

PL-1588/2007

PL-2489/2007
	DEP.

JOVAIR ARANTES – PTB /GO
	CÂMARA:

CEC- DEP. FRANK AGUIAR – PTB/SP
	Altera a Lei nº 11.096, de 13 de janeiro de 2005, para inserir, no Programa Universidade para Todos – PROUNI, AS INSTITUIÇÕES OFICIAIS NÃO GRATUITAS, CRIADAS POR LEI ESTADUAL OU MUNICIPAL, REFERIDAS NO ART. 242 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.

ALTERAÇÃO, LEI DO PROUNI, INCLUSÃO, PROGRAMA, INSTITUIÇÃO DE ENSINO SUPERIOR, CRIAÇÃO, LEI ESTADUAL, LEI MUNICIPAL, ISENÇÃO FISCAL, PASEP.
	A Frente Parlamentar acompanha este PL.



	Nº63

PRIORIDADE

PL-678/2007
	DEP. BONIFÁCIO DE ANDRADA – PSDB /MG
	CÂMARA:

DEP. MAURO BENEVIDES – PMDB/CE
	CONSOLIDA A LEGISLAÇÃO EDUCACIONAL BRASILEIRA em complementação à Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, e dá outras providências.
	A Frente Parlamentar está se reunindo com o Relator para negociar  o PL.



	Nº64

PRICNCIPAL PRIORIDADE

PL 1042/2007
	DEP. MÁRCIO FRANÇA PSB/SP
	CÂMARA:

CCJC – Dep. Carlos Abicalil - PT/MT

CEC – DEP. ÁTILA LIRA PSB/PI
CDC – RELATOR, DEP. JOSÉ CARLOS ARAÚJO –PR/BA
	Acrescenta § 4º ao art. 6º da Lei nº 9.870, de 23 de novembro de 1999, QUE “DISPÕE SOBRE O VALOR TOTAL DAS ANUIDADES ESCOLARES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”, PARA PERMITIR DESLIGAMENTO DO ALUNO, POR MOTIVO DE INADIMPLÊNCIA, AO FINAL DO SEMESTRE LETIVO. ALTERAÇÃO, LEI DA MENSALIDADE ESCOLAR, autorização, estabelecimento de ensino, escola particular, desligamento, aluno, estudante, conclusão, semestre letivo, inadimplência.
	A Frente Parlamentar depois de uma complicada negociação conseguiu aprovar o PL na CEC. Negocia e articula para a aprovação deste PL na CCJC.

	Nº65

PL 1120/2007
	DEP. RODRIGO ROLLEMBERG – PSB /DF
	CÂMARA:

CCJC - DEP. VALTENIR PEREIRA PSB/MT

CEC- DEP. ÁTILA LIRA PSB/PI
CCTCI - DEP. ARIOSTO HOLANDA PSB/CE,
	DISPÕE SOBRE O PROCESSO DE DISSEMINAÇÃO DA PRODUÇÃO TÉCNICO-CIENTÍFICA pelas instituições de ENSINO SUPERIOR no Brasil e dá outras providências. Obriga as instituições públicas de ensino superior a construírem os repositórios institucionais para depósito do inteiro teor da produção técnico-científica do corpo discente e docente.
	A Frente Parlamentar acompanha este PL. 

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	Nº69

PL 1262/2007

PRINCIPAL PRIORIDADE
	Dep. Vinicius Carvalho - PTdoB /RJ
	Dep. Raul Henry (PMDB-PE)
	Acrescenta o inciso III no art. 2º, acrescenta o inciso VI ao art. 3º, altera a redação dos artigos 4º e 5º e acrescenta o inciso V ao art. 8º, todos da Lei nº 7.998 de 11 de janeiro de 1990. Inclui como finalidade do seguro-desemprego a assistência financeira ao trabalhador desempregado quanto ao cumprimento das mensalidades escolares firmadas com instituições privadas de ensino. 

Alteração, Lei do Seguro-Desemprego, garantia, desempregado, pagamento, mensalidade escolar, titular, dependente, instituição privada de ensino, escola particular, comprovação, matrícula, adimplência, inexistência, bolsa de estudo, período
	A Frente Parlamentar negocia a aprovação deste PL passando a Emenda Nº1 para o benefício ser 12 meses e não 8 meses como esta na Emenda. 



	Nº70

CÂMARA: 

PL 1000/2007

SENADO:

PLC 151/2008


	DEP. ULDURICO PINTO – PMN/BA
	CÂMARA:

CEC – IRAN BARBOSA –PT/SE

CCJC – DEP. COLBERT MARTINS – PMDB/BA
SENADO: 

CE – SEN. CICERO LUCENA - PSDB/PB
	Acrescenta § 6º ao art. 7º da Lei nº 11.096, de 13 de janeiro de 2005, que "Institui o Programa Universidade para Todos - PROUNI, regula a atuação de entidades beneficentes de assistência social no ensino superior; e altera a Lei nº 10.891, de 9 de julho de 2004, e dá outras providências". Permite ao estudante beneficiário do PROUNI solicitar transferência para outra instituição participante do Programa. ALTERAÇÃO, LEI FEDERAL, PROUNI, AUTORIZAÇÃO, ESTUDANTE, BENEFICIÁRIO, BOLSA DE ESTUDO, SOLICITAÇÃO, INSTITUIÇÃO DE ENSINO SUPERIOR.
	A Frente Parlamentar articula esse projeto para aprovação.

	Nº71

PRIORIDADE

CÂMARA:

PL 2943/2008

Apensados:

PL 5567/2009

SENADO:

PLS  00106 / 2007


	SEN. EXPEDITO JÚNIOR - PR/RO
	CÂMARA:

CE - SEN.MARCELO CRIVELLA – PSB/ RJ
	Altera o art. 2º da Lei nº 11.096, de 13 de janeiro de 2005, que dispõe sobre o Programa Universidade para Todos - PROUNI, PARA PERMITIR QUE BOLSAS REMANESCENTES DO PROGRAMA SEJAM DESTINADAS A ESTUDANTES QUE TENHAM CURSADO PARTE DO ENSINO MÉDIO EM ESCOLAS PRIVADAS.
	18/3/2008

CEC - Recebimento pela CEC da Câmara dos Deputados.   

5/3/2008 

MESA - Recebido o Ofício nº 215/2008 (SF) QUE ENCAMINHA, PARA SER SUBMETIDO À REVISÃO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS, o Projeto de Lei do Senado nº 106, de 2007, de autoria do Senador Expedito Júnior que "Altera o art. 2º da Lei nº 11.1096, de 13 de janeiro de 2005, que dispõe sobre o Programa Universidade para Todos (PROUNI), para PERMITIR QUE BOLSAS REMANESCENTES DO PROGRAMA SEJAM DESTINADAS A ESTUDANTES QUE TENHAM CURSADO PARTE DO ENSINO MÉDIO EM ESCOLAS PRIVADAS".     

28/02/2008

SEXP - SECRETARIA DE EXPEDIENTE - REMETIDO À CÂMARA DOS DEPUTADOS, Ofício SF nº 215 de 28/02/08, ao Primeiro-Secretário da Câmara dos Deputados encaminhando o projeto para revisão, nos termos do art. 65 da Constituição Federal 

14/02/2008

ATA-PLEN -Leitura do Parecer nº 66, de 2008-CE, Relator: Senador Marcelo Crivella, concluindo favoravelmente à matéria, com a Emenda nº 1-CE que apresenta. Anunciado o recebimento do Ofício nº 170, de 2007, da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, comunicando a aprovação, em caráter terminativo, da presente matéria. Nos termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento Interno, fica aberto o prazo de cinco úteis para interposição de recurso, por um décimo da composição da Casa, para que a matéria em referência seja apreciada pelo Plenário.



	
	
	
	
	

	Nº73

PRIORIDADE

PL 2874/2008
	DEP, ÁTILA LIRA – PSB/PI
	CÂMARA:

CEC- Dep. Carlos Abicalil - PT/MT
	Altera dispositivo da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional - LDB, e dá outras providências. 

AUTORIZA A INSTITUIÇÃO NÃO -UNIVERSITÁRIA REGISTRAR DIPLOMA DE CURSO RECONHECIDO E COM CONCEITO SATISFATÓRIO em avaliação do Sinaes; quando for expedido por instituição de ensino superior não submetida a avaliação oficial ou com avaliação insatisfatória, os diplomas serão registrados por universidades indicadas pelo Conselho Nacional de Educação.
	A Frente Parlamentar articula e negocia esse PL.

	Nº74

PRIORIDADE

PL 2955/2008
	DEP. CRISTIANO MATHEUS - PMDB /AL
	CÂMARA:

CEC – RELATOR VENCEDOR – DEP. ATILA LIRA-PSB/PI

CEC- Dep. Gilmar Machado - PT/MG
	OBRIGA AS INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR A MANTEREM CONSULTÓRIO PARA ATENDIMENTO DE SEUS ALUNOS E PROFESSORES. Obrigatoriedade, instituição de ensino superior, universidade, manutenção, consultório médico, atendimento, assistência médica, aluno, professor.
	A Frente Parlamentar fez o Relator, negociou e articulou a aprovação do parecer na CEC pela rejeição.

	Nº75

CÂMARA :

PL - 3453/2008

SENADO:

PLS  00624 / 2007

APENSADOS:

PL-259/2007

PL-2819/2008

PL 3092/2008 
	SEN. - TASSO JEREISSATI – PSDB/CE
	CÂMARA:  

CFT - Dep. Márcio Reinaldo Moreira - PP/MG

CTASP – DEP. GORETE PEREIRA – PR/CE

SENADO: 

CCJ –SEN. JEFFERSON PERES PDT/AM
	Ementa: Altera o art. 116 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, PARA CONDICIONAR A CELEBRAÇÃO DE CONVÊNIOS COM PESSOAS JURÍDICAS DE DIREITO PRIVADO A PRÉVIO PROCESSO SELETIVO. Alteração, Lei das Licitações, obrigatoriedade, processo seletivo, celebração, convênio, acordo, ajuste, contrato, pessoa jurídica de direito privado, autorização, participação, entidade sem fins lucrativos, requisitos, edital, cronograma, desembolso, recursos públicos, critérios, seleção, proposta, contratação, regularidade, capacidade técnica, proponente, penalidade, infrator, aplicação, normas gerais, licitação.
	A Frente Parlamentar negocia esse PL. 

	Nº76

PL 3782/2008
	DEP. MAX ROSENMANN - PMDB /PR
	CÂMARA:

CTASP - Dep. Sabino Castelo Branco - PTB/AM

CEC – DEP.  FÁTIMA BEZERRA – PT/RN
	Institui o Programa Nacional de Residência Técnica a ser denominado "O Caminho do Primeiro Emprego". Criação, Programa Nacional de Residência Técnica, primeiro emprego, formando, curso superior, ensino à distância, pós-graduação lato sensu, curso de especialização, bolsa residência, administração pública.
	A Frente Parlamentar articula e negocia esse Projeto.

	Nº77

PRIORIDADE

PL 3757/2008
	DEP. RICARDO QUIRINO - PR /DF
	CÂMARA:

CEC -  DEP. ÁTILA LIRA - PSB/PI
	ESTABELECE QUE AS SALAS DE AULA DO ENSINO MÉDIO E SUPERIOR, COM 40 OU MAIS ALUNOS, DEVERÃO DISPOR DE DISPOSITIVO DE SONORIZAÇÃO. OBRIGATORIEDADE, escola pública, escola particular, nível médio, universidade pública, UNIVERSIDADE PARTICULAR, instalação, sonorização, sala de aula, utilização, professor.


	A Frente Parlamentar negociou e articulou o arquivamento desse PL.

	Nº78

PRIORIDADE

CÂMARA:

PL 4041/2008

Apensados:

PL 1588/2007

PL 2489/2007

PL 766/2007

PL 686/2007

SENADO: 

PLS  00085 / 2007
	SEN. - MARCONI PERILLO PSDB /GO
	CÂMARA :

CE – DEP. CARLOS ABICALIL - PT/MT

SENADO: 

CCJ - SEN. TASSO JEREISSATI  - PSDB/CE

CE – SEN. CÍCERO LUCENA PSDB/PB 
	Altera os arts. 1º, 5º e 16 da Lei nº 11.096, de 13 de janeiro de 2005, que institui o Programa Universidade para Todos - PROUNI e dá outras providências, PARA PERMITIR A ADESÃO DE INSTITUIÇÕES ESTADUAIS E MUNICIPAIS NÃO-GRATUITAS. Alteração, Lei do Prouni, inclusão, instituição pública de Ensino Superior, ausência, gratuidade.
	A Frente Parlamentar acompanha esse Projeto. 

	
	
	
	
	

	Nº 80

PL 3725/2008
	VALDIR COLATTO - PMDB /SC
	CÂMARA:

CEC - DEP. JOÃO MATOS - PMDB/SC
	Institui bolsa de estudo para estudantes de educação superior de cursos que integram os campos agropecuário, florestal e médico veterinário. Criação, bolsa de estudo, estudante, curso superior, atividade agropecuária, educação florestal, veterinária.
	O Relator é o Presidente da Frente Parlamentar. A Frente articula e negocia  esse PL.



	Nº 81

PL 4423/2008
	JOÃO MATOS - PMDB /SC
	CFT – DEP. JOÃO DADO - PDT/SP

CEC - DEP. JOAQUIM BELTRÃO – PMDB/AL
	Acrescenta o art. 7-A à Lei nº 11.273, de 6 de fevereiro de 2006, que "autoriza a concessão de bolsas de estudo e de pesquisa a participantes de programas de formação inicial e continuada de professores para a educação básica" 

Alteração, lei federal, autorização, (FNDE), concessão, bolsa, tutor, servidor público, curso de formação, curso à distância, capacitação, agente público, cidadão, monitoramento, recursos públicos, educação básica.


	A Frente Parlamentar observa esse PL.

	Nº82

PL 3934/2008

PRIORIDADE
	Vital do Rêgo Filho - PMDB /PB
	CEC - Dep. Maria do Rosário - PT-RS
	Tipifica como conduta penal ilícita a elaboração, em todos os níveis e graus de interferência, de trabalhos acadêmicos de todas as espécies. Alteração, Código Penal, tipicidade, crime, produção, elaboração, monografia, tese, destinação, terceiros, curso superior, graduação, pós-graduação, especialização, penalidade, infrator, reclusão, detenção, multa, aumento, pena, comercialização, autorização, revisão, correção, gramática, língua portuguesa. 
	28/10/2009 

CEC - Retirado de pauta, de ofício. 

19/6/2009 

CEC - Devolvida pelo Relator sem Alterações no Parecer.

14/5/2009

CEC - Devolvido ao Relator, Dep. Dr. Ubiali – PSB/SP, para reformular o parecer.  

26/11/2008 

CEC - Parecer do Relator, Dep. Dr. Ubiali (PSB-SP), pela aprovação. 

	Nº 83

PRIORIDADE

 CÂMARA:

 PL 4831/2009

SENADO: 

PLS 0387/2007

APENSADOS:

PLC 107/2007

PLC 30/2007

PLC 25/2008

PLS 1/2003

PLS 117/2003

PLS 153/2003

PLS 212/2005

PLS 64/2006

PLS 67/2006

PLS 199/2006

PLS 239/2006 

PLS 342/2006

PLS 65/2007

PLS 173/2007

PLS 287/2007
	SEN WILSON MATOS – PSDB/PR
	CÂMARA:

CEC- DEP. LELO COIMBRA-PMDB/ES

SENADO:

CEC- SEN. ROMEU TUMA – PTB/SP
	Altera o Art. 47 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, para definir, na EDUCAÇÃO SUPERIOR, a freqüência mínima exigida para aprovação. 
	A Frente Parlamentar negocia e articula a rejeição desse PL e fez o Relator na CEC. 

	Nº 84

PRIORIDADE 

MSC 134/2009 
	PODER EXECUTIVO
	CTASP - DEP. VINICIUS CARVALHO - PTDOB/RJ

CE- DEP. CHICO ABREU - PR/GO

CREDN – DEP BONIFÁCIO DE ANDRADA
	Submete à apreciação do Congresso Nacional , o texto do Acordo entre a República Federativa do Brasil e a Santa Sé relativo ao Estatuto Jurídico da Igreja Católica no Brasil, assinado na Cidade-Estado do Vaticano, em 13 de novembro de 2008. Ato Internacional, Acordo relativo ao Estatuto Jurídico da Igreja Católica no Brasil, Cidade-Estado do Vaticano.
	A Frente Parlamentar acompanha esse projeto.



	Nº 85

PL 5413/2009
	  PODER EXECUTIVO
	AGUARDANDO DESIGNAÇÃO
	Altera a Lei nº10.260,de12 de julho de 2001, que dispõe sobre o Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior. Ajusta as regras do FIES, passando o FNDE a ser o seu agente operador e criando permissão legal para a amortização do saldo devedor do estudante financiado.Alteração, Lei do Financiamento Estudantil, inclusão, beneficiário, aluno, educação profissional, educação tecnológica, ensino médio, exigência, disponibilidade, recursos financeiros, prioridade, estudante universitário, curso de graduação, despesa, agente financeiro, remuneração, percentual, álculo, saldo devedor, financiamento, equivalência, taxa, adimplência, transferência,FNDE, gestão, agente, operador,FIES, instituição de ensino, riscos, inadimplemento, execução, dívida vencida, proibição, negociação, título da dívida pública, pessoa juridica de direito privado, pagamento, entidade mantenedora, estabelecimento de ensino, recompra, título de dívida, trimestre. utorização, FIES, abatimento, percentual, mês, amortização, saldo devedor, juros, encargos educacionais, estudante, trabalho, exercício profissional, professor, rede pública, educação básica, limite mínimo, jornada de trabalho, licenciatura, médico, participante, saúde da família, região, população carente, residência médica, CNRM,Especialidade médica, definição, Ministério da Saúde.
	15/9/2009

PLENÁRIO - Declarado prejudicado, em face da aprovação, em Plenário, do Substitutivo oferecido pelo Relator da Comissão de Educação e Cultura. 

15/9/2009 

MESA - Desapensação automática deste do Projeto de Lei nº 4.881/09, principal, em face da aprovação, em Plenário, do Substitutivo oferecido pelo Relator da Comissão de 

	Nº 86

PL 5377/2009
	DEP. WILSON PICLER - PDT /PR
	
	Altera a Lei nº 11.096, de 13 de janeiro de 2005, que institui o Programa Universidade para todos (PROUNI), para incluir a pós-graduação, pólos de apoio à educação a distância, alunos de Educação de Jovens e Adultos , destinação de 20% de bolsas para alunos carentes independentemente de qualquer outra condição e destinação de vagas remanescentes. Alteração, Lei do PROUNI, fixação, percentual, cota, concessão, bolsa de estudo, inclusão, estudante, pós-graduação, curso supletivo, educação de jovens e adultos, escola particular, critérios, seleção, estudante carente, resultado, (ENEM), cálculo, número, bolsa, obrigatoriedade, instituição de ensino superior, manutenção, informações, (Internet), termo de adesão, relação, aluno, inclusão social.
	Aguardando designação do Relator. A Frente negocia e articula esse PL. 

	Nº87

PRIORIDADE

PL 4579/2009

Apensados :

PL 5094/2009

PL 5262/2009
	DR. PINOTTI - DEM /SP
	DEP. PEDRO WILSON - PT/GO
	Altera a Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, que dispõe sobre o estágio de estudantes, para ampliar o prazo máximo do estágio para três anos e para tornar obrigatória a concessão de auxílio-alimentação ao estagiário pela empresa concedente. 

Alteração, Nova Lei do Estágio, aumento, prazo máximo, duração, estágio, inclusão, auxílio-alimentação, estagiário, estágio remunerado.
	A Frente Parlamentar negocia esse PL articulando para retirar o auxilio alimentação que faria a redução das vagas para estagio.  

	Nº88

PRIORIDADE

PL-5165/2009   
	DEP. JEFFERSON CAMPOS - PTB /SP
	CCJC - DEP. INDIO DA COSTA - DEM/RJ

CEC - DEP. ALEX CANZIANI - PTB/PR
	Estágio curricular em empreendimentos ou projetos de interesse social. 

Obrigatoriedade, estágio curricular, estudante universitário, curso superior, Psicologia, atuação, projeto, interesse social.


	A Frente Parlamentar negocia esse PL. 

	Nº89

PRINCIPAL PRIORIDADE 

PL 5592/2009 

Apensado

PL-3981/2008

PL 6181/2009
	DEP. MIRO TEIXEIRA - PDT /RJ
	
	Dispõe sobre o exercício da profissão de Jornalista. 

Regulamentação, profissão, Jornalista, liberdade, exercício, empresa jornalística, classificação, função, exigência, diploma, curso superior, Jornalismo, Comunicação Social, atividade profissional, desempenho funcional, serviço público, autorização, registro profissional, registro, estagiário, comprovação, exercício profissional, piso salarial profissional.
	Aguardando designação do Relator. 

	Nº90

PRINCIPAL PRIORIDADE 

PEC 386/2009

Apensados:

PEC-389/2009

PEC-388/2009
	DEP. PAULO PIMENTA - PT /RS
	COMISSÃO ESPECIAL - Dep. Hugo Leal - PSC/RJ

CCJC - DEP. MAURÍCIO RANDS – PT/PE
	Altera dispositivos da Constituição Federal para ESTABELECER A NECESSIDADE DE CURSO SUPERIOR EM JORNALISMO PARA O EXERCÍCIO DA PROFISSÃO DE JORNALISTA. 

Alteração, Constituição Federal, Comunicação Social, obrigatoriedade, diploma, curso superior, Jornalismo, registro profissional, exercício profissional, profissão, Jornalista
	A Frente Parlamentar negocia e articula esse Projeto para sua aprovação. 

	Nº91

PRIORIDADE

CÂMARA: 

PL 5735/2009

Apensado:

PL-1476/2007

SENADO: 

PLS  00052 /2008


	SEN. MARCELO CRIVELLA- PRB/RJ
	SENADO:

CAE -CÉSAR BORGES – PR/BA

CE - SEN. IDELI SALVATTI - PT/SC
	Dispõe sobre a isenção do imposto de renda da pessoa física e da contribuição previdenciária incidentes sobre o valor da bolsa concedida por estabelecimento de ensino ao filho de professor. 

ALTERAÇÃO, LEGISLAÇÃO FEDERAL, IMPOSTO DE RENDA, PESSOA FÍSICA, DISPOSITIVOS, FIXAÇÃO, ISENÇÃO, INCIDÊNCIA, CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA, IRPF, VALOR, BOLSA, FILHO, ENTEADO, CONCESSÃO, ESTABELECIMENTO DE ENSINO, BENEFICIÁRIO, MEMBRO, CORPO DOCENTE, PROFESSOR.
	A Frente Parlamentar negocia e articula esse Projeto para sua aprovação.

	Nº 92

PRIORIDADE

PL 5797/2009
	DEP, FELIPE MAIA - DEM /RN
	CEC - DEP. NILMAR RUIZ - DEM/TO
	Altera o art. 1º da Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001, e o art. 1º da Lei nº 11.096, de 13 de janeiro de 2005, para dispor que os benefícios no âmbito do Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior - FIES e do Programa Universidade para Todos - PROUNI são aplicáveis a cursos superiores presenciais ou à distância.

Alteração, Lei do Financiamento Estudantil, Lei do PROUNI, inclusão, concessão, financiamento, bolsa de estudo, estudante, educação superior, ensino à distância


	A Frente Parlamentar negocia e articula esse Projeto para sua aprovação.


	Nº93

PRIORIDADE

PL 5723/2009
	DEP. VANESSA GRAZZIOTIN - PCDOB /AM  
	CEC - DEP. DR. UBIALI - PSB/SP
	Dispõe sobre a reserva de vagas de estágio em órgãos da Administração Pública Federal Direta e Indireta aos estudantes dos Programas Universidade Para Todos (ProUni) e Financiamento Estudantil - FIES e dá outras providências. Obrigatoridade, órgão público, Administração direta, administração indireta, reserva, percentual, vaga, estágio, aluno, (FIES), (Prouni).


	A Frente Parlamentar negocia esse Projeto .

	Nº94

PRIORIDADE

PL-6106/2009
	DEP. POMPEO DE MATTOS - PDT /RS
	CEC - DEP. REGINALDO LOPES - PT/MG
	Dispõe sobre parcelamento de débitos vencidos junto ao Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior - FIES (Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001), e dá outras providências.Prazo, parcelamento, renegociação, dívida, débito, (Fies), financiamento estudantil, aplicação, percentual, desconto, saldo devedor, limitação, taxa de juros, crédito educativo, educação superior.


	A Frente Parlamentar negocia e articula esse Projeto para sua aprovação. O Governo é contra.

	Nº95

PL 5569/2009

PRIORIDADE
	DEP. WILSON PICLER - PDT /PR  
	CEC - DEP. IRAN BARBOSA PT/SE
	Altera a Lei nº 11.096, de 13 de janeiro de 2005, que institui o Programa Universidade para Todos (PROUNI), para incluir os pólos de apoio à educação à distância nos beneficiários do PROUNI. 

Alteração, Lei do Prouni, concessão, benefício fiscal, (Prouni), empresa, polo, apoio, educação à distância,
	A Frente Parlamentar negocia e articula esse Projeto para sua aprovação.  

	Nº96

PL 5568/2009

PRIORIDADE
	DEP. WILSON PICLER - PDT /PR  
	CEC -PAULO RUBEM SANTIAGO - PDT/PE
	Altera a Lei nº 11.096, de 13 de janeiro de 2005, que institui o Programa Universidade para Todos (PROUNI), para incluir a pós-graduação. 

Alteração, Lei do Prouni, concessão, bolsa de estudo, estudante, curso de especialização, pós-graduação.
	A Frente Parlamentar trabalha para aprovar esse Projeto .

	Nº97

PL 5872/2009
	TADEU FILIPPELLI - PMDB /DF
	CEC - DEP. CLÓVIS FECURY -DEM/MA 


	Regulamenta a profissão de Engenheiro Meteorologista. 

Alteração, lei federal, regulamentação, profissão, Engenheiro Meteorologista, fiscalização, Conselho Federal, Conselho Regional, atribuição, engenheiro, técnico. _Criação, Dia Nacional do Engenheiro Meteorologista, comemoração, mês, outubro.
	28/10/2009

CEC - Encerrado o prazo para emendas ao projeto. Não foram apresentadas emendas

16/10/2009 

CEC - Prazo para Emendas ao Projeto (5 sessões ordinárias a partir de 19/10/2009)  

16/9/2009  

CEC - Recebimento pela CEC.

	Nº98

PL 5817/2009
	CAPITÃO ASSUMÇÃO - PSB /ES  
	CEC - DEP. LIRA MAIA - DEM/PA
	Dispõe sobre o Fundo de Bolsa Integral de Ensino Superior Mediante Prestação de Serviços (FUNBEPS) e dá outras providências. 

Criação, Fundo de Bolsa Integral de Ensino Superior Mediante Prestação de Serviços, concessão, bolsa de estudo, aluno, baixa renda, praça, Polícia Militar, Bombeiro Militar, Guarda Municipal, isenção, valor, mensalidade, instituição de ensino superior, prestação de serviço, período, curso superior, Direito, Enfermagem, Filosofia, Física, Geografia, História, Matemática, Português, Sociologia, Química, Medicina, Odontologia, Pedagogia, Psicologia, Serviço Social, requisitos, inscrição, processo seletivo, prova, critérios, desempate, gestão, fundo, rescisão, revogação, desvinculação, contrato.
	A Frente Parlamentar negociou e conseguiu arquivar esse Projeto.  

	Nº99

PL 6108/2009
	SENADO FEDERAL - SENADOR CRISTOVAM BUARQUE - PDT /DF
	CEC – RELATORA SUBSTITUTA – DEP. NILMAR RUIZ – PR/TO
	Autoriza o Poder Executivo a instituir o Programa Universitário de Apoio à Alfabetização de Jovens e Adultos. 

Autorização, Executivo, criação, Programa Universitário de Apoio à Alfabetização de Jovens e Adultos, participação, estudante universitário, alfabetização, jovem, adulto, beneficiário, recursos públicos, União Federal, avaliação, instituição de ensino superior, (Sinaes).
	10/5/2010

PLENÁRIO - Arquivado nos termos do artigo 133 do RICD (rejeição na Comissão de mérito).

 

	Nº100

PL 5007/2009

PRINCIPAL PRIORIDADE
	Osório Adriano - DEM /DF
	CEC - Dep. Reginaldo Lopes - PT/MG
	Inclui a representação empresarial no planejamento dos programas de ensino da educação nacional. 

Alteração, Lei de Diretrizes e Base da Educação Nacional, Lei Darcy Ribeiro, inclusão, empresa, instituição empresarial, participação, formulação, plano, progama, atividade educativa, educação, orientação, mercado de trabalho, emprego.
	A Frente Parlamentar acompanha esse Projeto.

	Nº101

PRIORIDADE

PL 5127/2009


	Dr. Talmir - PV /SP
	CEC - Dep. Antônio Carlos Biffi – PT/MS
	Altera a Lei nº 9.870, de 23 de novembro de 1999, que dispõe sobre o valor total das anuidades escolares, para proporcionar desconto em matrículas e mensalidades a quem pretenda obter novo título de graduação.  Alteração, Lei da concessão, desconto, /matrícula, mensalidade, instituição de ensino superior, faculdade, aluno, graduação, portador, diploma, curso superior. 
	A Frente Parlamentar articula e negocia para que esse projeto seja rejeitado para deixar para as IES essa decisão. 

	Nº102

PL 5346/2009
	DEP. Chico Lopes - PCdoB /CE
	CEC - Dep. Angelo Vanhoni (PT-PR)
	Dispõe sobre a criação da profissão de educador e educadora social e dá outras providências. 

Criação, profissão, educador social, educadora social, atuação, comunidade, situação, riscos, preservação, cultura, comunidade tradicional, promoção, educação ambiental, cidadania, arte, assistência, preso, menor infrator, pessoa portadora de deficiência, idoso, mulher, criança, adolescente, homossexual, negro, índio, exigência, nível médio, exercício profissional.


	A Frente Parlamentar acompanha esse Projeto.

	Nº103

PL 6243/2009

Apensados:

PL-5902/2009
	SEN.  Cristovam Buarque - PDT /DF
	AGUARDANDO DESIGNAÇÃO DO RELATOR
	Insere inciso VIII no art. 43 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para incluir, entre as finalidades da educação superior, seu envolvimento com a educação básica. Alteração, Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei Darcy Ribeiro, objetivo, educação superior, universalização, melhoria, educação básica, capacitação profissional, realização, pesquisa, pedagogia, desenvolvimento, atividade, extensão.
	A Frente Parlamentar negocia e articula esse Projeto.


	Nº104

PRIORIDADE

PL 6363/2009
	SEN. José Agripino - DEM /RN
	CSSF – DEP. ALCENI  GUERRA - DEM/PR
	Inclui o ensino obrigatório de Geriatria nos cursos de Medicina, com carga horária não inferior a 120 (cento e vinte) horas. Obrigatoriedade, inclusão, carga horária, currículo escolar, curso superior, medicina, matéria escolar, Geriatria.
	A Frente Parlamentar negocia e articula esse Projeto.


	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	Nº107

PRIORIDADE 

PL-6383/2009
	SEN. Serys Slhessarenko - PT /MT
	CEC - Dep. Angela Portela - PT/RR
	Determina o emprego obrigatório da flexão de gênero para nomear profissão ou grau em diplomas. 

Possibilita ao diplomado requerer a reemissão gratuita dos diplomas. 

Obrigatoriedade, instituição de ensino, faculdade, universidade, expedição, diploma, certificado, utilização, gênero, sexo, definição, profissão, graduação, autorização, diplomado, requisição, gratuidade, retificação.
	A Frente Parlamentar negocia e articula esse Projeto.


	Nº108

PRINCIPAL PRIORIDADE

PL 5600/2009
	DEP. Roberto Alves - PTB /SP
	CEC - Dep. Iran Barbosa - PT/SE
	Proíbe a recusa da expedição do diploma, suspensão de provas e exames finais, retenção de documentos escolares e quaisquer outras penalidades pedagógicas aos alunos inadimplentes do ensino fundamental, médio e superior, pelas instituições privadas de ensino no Brasil. Proibição,estabelecimento de ensino, escola particular, universidade particular, suspensão, prova, exame, avaliação, retenção, documentação, aluno, diploma, conclusão, curso superior, ensino médio, ensino fundamental, educação profissional, estudante, inadimplência, negociação, dívida.
	A Frente Parlamentar negocia e  esse Projeto articulando sua rejeição e impedindo a votação .   



	Nº109

PL 6219/2009
	Dep. Wilson Picler - PDT /PR
	
	Assegura aos portadores de diplomas de cursos a distância, as mesmas prerrogativas legais que portadores de diplomas de cursos presenciais. 

Garantia, portador, diploma, educação à distância, curso superior, graduação, pós graduação lato sensu, pós graduação stricto sensu, ensino médio, ensino profissionalizante, educação profissional, equiparação, educação presencial.
	O Governo arquivou.

 

	Nº110

PRIORIDADE

Nº CAMARA:

PL 6705/2009

Nº SENADO PLS  00160 / 2007
	SEN. JOSÉ AGRIPINO MAIA - DEM/RN
	CÂMARA:

DEP. MARCELO ALMEIDA – PMDB/PR

SENADO:

CE – SEN PAPALEO PAES
CAE – SEN. MARCELO CRIVELLA PRB/RJ
	Dispõe sobre a isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, INCIDENTE EM PRODUTOS ESCOLARES E ESTABELECE ALÍQUOTA ZERO NA CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP E NA CONTRIBUIÇÃO PARA FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS SOBRE A IMPORTAÇÃO E AS RECEITAS DECORRENTES DA VENDA DESSES PRODUTOS.
	A Frente Parlamentar negocia e articula esse Projeto.


	Nº111

PRIORIDADE

PL 5877/2009

Apensados:

PL 7109/2010 

PL 4579/2009
	
	Rodovalho - DEM /DF
	Altera a Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, que "dispõe sobre o estágio de estudantes", para suspender o período do estágio da estagiária gestante Alteração, Nova Lei do Estágio, permissão, estagiário, estudante, gravidez, suspensão, termo de compromisso, acordo, parte, prazo, retorno.
	A Frente Parlamentar negocia  esse Projeto.
 

	Nº112

PRIORIDADE

PL 6124/2009
	Clóvis Fecury - DEM /MA
	CDC - Dep. Antonio Cruz (PP-MS)
	Altera o §1º do art. 6º da Lei nº 9.870, de 23 de novembro de 1999, que dispõe sobre o valor total das anuidades escolares.

Explicação da Ementa: Permite que as escolas procedam o desligamento de alunos inadimplentes após 90 (noventa) dias de inadimplência, a partir da data de assinatura do contrato e ao final do semestre letivo, quando a escola adotar o regime didático semestral.
	A Frente Parlamentar esse Projeto destinado ao 1º e ao 2º grau. O Ensino Superior não foi incluído.
 

	Nº113

PRIORIDADE

PL 4878/2009
	Ilderlei Cordeiro - PPS /AC
	CEC - Dep. Professor Setimo - PMDB/MA
	Estabelece a obrigatoriedade de disposição de equipamentos e materiais de primeiros socorros nos estabelecimentos de ensino e dá outras providencias. Obrigatoriedade, estabelecimento de ensino, escola pública, escola particular, disponibilidade, equipamento, material, primeiros socorros, treinamento, professor, funcionários, emergência médica, encaminhamento
	A Frente Parlamentar negocia e articula esse Projeto.
 

	Nº114

PRIORIDADE

PDC -1380/2009
	Rafael Guerra - PSDB/MG e co-autores
	CEC - Dep. Carlos Abicalil - PT/MT
	Susta a Portaria Interministerial nº 383, de 19 de fevereiro de 2009, dos Ministros de Estado da Saúde e da Educação, que "institui a Subcomissão de Revalidação de Diplomas para aprimorar o processo de revalidação de diplomas expedidos por instituições de ensino estrangeiras, especificamente do curso de medicina". Sustação, Portaria, Ministério da Saúde, Ministério da Educação, criação, subcomissão, revalidação, diploma, curso superior, Medicina, expedição, universidade estrangeira.
	A Frente Parlamentar trabalha para rejeitar  esse Projeto.


	Nº115

PRIORIDADE

PL-4847/2009

Apensado:

PL-6260/2009


	Dep. Dimas Ramalho - PPS /SP
	CEC - Dep. Antônio Carlos Biffi (PT-MS
	Permite ao contribuinte do imposto de renda deduzir do imposto devido parte das doações feitas a entidades de ensino público superior. 

Autorização, contribuinte, pessoa física, pessoa jurídica, dedução, imposto de renda. percentual, doação, entidade, instituição de ensino superior, universidade pública..


	A Frente Parlamentar acompanha esse Projeto.

	Nº116

PRINCIPAL PRIORIDADE

MPV 487/2010
	Poder Executivo
	AGUARDANDO DESIGNAÇÃO
	Altera a Lei nº 12.096, de 24 de novembro de 2009, que autoriza a concessão de subvenção econômica ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, em operações de financiamento destinadas à aquisição e produção de bens de capital e à inovação tecnológica; afasta a incidência de restrição à contração de novas dívidas pelos Estados na hipótese de revisão do programa de ajuste fiscal em virtude de crescimento econômico baixo ou negativo; autoriza a União a permutar ações de sua propriedade por participações societárias detidas por entidades da administração pública federal indireta, a deixar de exercer e a ceder o seu direito de preferência para a subscrição de ações em aumentos de capital de sociedades de economia mista federais, a emitir títulos da dívida pública mobiliária federal em substituição de ações de sociedades de economia mista federais detidas pelo Fundo de Garantia à Exportação - FGE, e a realizar aumento de capital em empresas estatais, mediante a transferência de direitos decorrentes de adiantamentos efetuados para futuro aumento de capital; altera a Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001; e dá outras providências.
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	PDC 2403/2010  => MSC-974/2008
	Representação Brasileira no Parlamento do Mercosul
	CCJC - Dep. Vieira da Cunha - PDT/RS
	Aprova texto do Acordo sobre a Criação e a Implementação de um Sistema de Credenciamento de Cursos de Graduação para o Reconhecimento Regional da Qualidade Acadêmica dos Respectivos Diplomas no Mercosul e Estados Associados, adotado em San Miguel de Tucumán, em 30 de junho de 2008, por meio da Decisão CMC nº 17/08, no âmbito da XXXV reunião do Conselho do Mercado Comum.

Aprovação, Ato Internacional, Acordo sobre Sistema de Credenciamento de Cursos de Graduação para o Reconhecimento Regional da Qualidade Acadêmica dos Respectivos Diplomas MERCOSUL e Estados Associados, país, Brasil, assinatura, país estrangeiro, Argentina.
	A pedido do Dep. João Matos – PMDB/SC foi solicitado que a CEC da Câmara dos Deputados organize um seminário pra debater esse tema. 


